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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 08-06-2004
N.Refª n.º 56/apd/04

Assunto: Reforma humanista e regimes mais fechados.- o trabalho nas prisões
Anunciada a Reforma Prisional, imaginava-se que os discursos, pelo menos inicialmente, nos primeiros tempos, tivessem alguma correspondência prática. O que na prática se verifica não é isso. No caso vertente é precisamente o inverso que se passa: a conversa fiada serve para encobrir o crescendo de securitarismo?
Corre o rumor junto de pessoal dos serviços prisionais que nas cadeias centrais o regime de prisão verá reduzido o período de vida fora das celas para uma hora de manhã e uma hora à tarde. Quer dizer, caminharemos a passos largos para um regime MAXMAX, o que é o inverso da humanização anunciada.

O pretexto – cínico, diga-se de passagem – é que tal regime será “motivador” do trabalho que se pretende generalizar a todos os presos, sem que se queira assumir o retorno do trabalho obrigatório e forçado, cujos resultados práticos estão identificados na literatura especializada e também deixaram marcas no senso comum.

O que o Estado terá que fazer em primeiro lugar é garantir condições de poder oferecer – a todos os reclusos que o desejem – oportunidades laborais que não sejam degradantes (pelo tipo de trabalho e pelas condições de pagamento). Depois é preciso criar estímulos para os voluntários, como sugere o documento Freitas do Amaral. Se é verdade o que consta de que os regimes de prisão vão endurecer ainda mais, mesmo que estivessem garantidos postos de trabalho para todos os que quisessem e pudessem, a reforma que está a ser executada não é humanista mas retrógrada e desumana, numa palavra securitária e promotora de mais agressividade e violência na sociedade portuguesa, pelo menos dentro das prisões e junto dos serviços do Estado conexos.
A ACED manifesta a sua indignação pelo facto de haver temores que assim seja e acompanhará todas as acções tendentes a denunciar a hipocrisia dos responsáveis por este estado de coisas.
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